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Revisãodedecisões tomadaspor
algoritmosépontopolêmicodaLGPD
Dispositivo da Lei Geral da Proteção de Dados que garantia revisão de decisão automatizada
por pessoa natural foi vetada por presidente; veto ainda pode ser derrubado pelo Congresso

Mie Francine Chiba

Reportagem Local

O presidente Jair Bolsona-
ro converteu em lei a Medida
Provisória 869/2018, editada às
vésperas do fim do mandato
de Michel Temer, que altera a
Lei Geral de Proteção de Da-
dos (13.709/2018). A nova lei
(13.853/2019) recria a ANPD
(AutoridadeNacional deProte-
ção de Dados) e flexibiliza al-
guns pontos da LGPD, que en-
tra em vigor em 2020 e estabe-
lece uma série de regras para o
tratamento das informações de
particulares por entes públicos
e privados no Brasil.
O presidente vetou alguns

de seus dispositivos. Um dos
vetos atingiu regras para a re-
visão de decisões automatiza-
das, que podem ir desde a re-
tirada de um conteúdo do Fa-
cebook à concessão de crédi-
to a uma pessoa. O texto apro-
vado pelo Congresso conferia
ao cidadão o direito de solicitar
essa revisão, e observava que
este procedimento só poderia
ser feito por pessoa natural. O
veto excluiu essa obrigação.

Esse foi um assunto bastan-
te polêmico durante a trami-
tação da medida provisória no
Congresso Nacional. De um
lado, ativistas argumentavam
que algoritmos revisando al-
goritmos trariam riscos aos ci-
dadãos. Do outro, empresas
de TI e startups argumenta-
ram que tal decisão prejudica-
ria seus modelos de negócios,
especialmente na era da inteli-
gência artificial e da análise de
dados (big data). Os vetos ain-
da podem ser derrubados pelo
Congresso.

Ementrevista àAgênciaBra-
sil, o advogado e professor da
DataPrivacyBrasil, RenatoLei-
te, sublinha que, na prática, o
veto fará com que um pedi-
do de revisão de uma decisão
automatizada seja processado
por outro sistema automatiza-
do, em vez de uma pessoa. “O
titular dos dados perde porque
se a vida da pessoa já é alta-
mente impactada por algorit-
mos, então você pode ter um
novo sistema para revisar o ou-
tro sistema – e todos eles serem
pouco transparentes -. Assim,
o titular continua sendo sujeito
a processos discriminatórios e
não terá possibilidade de audi-
tar isso corretamente”, avalia.

A advogada Patrícia Sardeto,
coordenadora do curso de Di-
reito da PUCPR Campus Lon-
drina, lembra que a GDPR (Ge-
neral Data Protection Regula-

Vetos tambématingem
sançõesaquemviolaaLei

Outro ponto que foi ve-
tado na Lei 13.853/2019 foi
aquele que protegia os da-
dos pessoais de requeren-
tes de acesso à informa-
ção, uma demanda da so-
ciedade civil. O objetivo do
dispositivo era impedir que
um cidadão fosse retaliado
ao fazer questionamentos

ou tivesse receio de uma
medida deste tipo.
Outros vetos derrubaram

punições que poderiam ser
aplicadas pela Autoridade
caso um ente responsável
pelo tratamento de dados
violasse o disposto na Lei.
Entre elas a interrupção
parcial do funcionamento

do banco de dados (por
seis meses, prorrogável por
igual período) e a proibição
parcial e total de atividades
relacionados ao tratamento
de dados. Outro item exclu-
ído previa a aplicação de
parte das punições pela Au-
toridade também a órgãos
públicos. (Das agências)

tion), que estabelece as regras
para a proteção de dados na
União Europeia, prevê o pedi-
do de revisão de decisões to-
madas por algoritmos com in-
tervenção humana. “Entendo
que deveria haver uma pos-
sibilidade de revisão humana.
O melhor é que o veto fosse
derrubado.” Dessa forma, caso
uma pessoa se sentisse pre-
judicada por uma decisão to-
mada de forma exclusivamen-
te automatizada, ela teria o di-
reito de pedir a revisão por
uma pessoa natural. Com o
veto, ainda não estariam defi-
nidos os limites para essa revi-
são, que poderiam ser estabe-
lecidosmais tarde.
Para Sardeto, não há ne-

nhum empecilho para que a
revisão fosse feitoporumapes-
soa, já que a própria LGDP de-
termina que as empresas te-
nham uma pessoa encarrega-
da da proteção de dados – o
DPO (Data Protection Officer).
“Não vejo como algo que atra-
palhe a geração de novos negó-
cios, startups.”
Raul Colcher, membro sê-

nior do IEEE (Instituto de En-
genheiros Elétricos e Eletrôni-

cos) e CEO da Questera Con-
sultoria, considera a questão
“bastante complicada” e diz
que se trata de umassunto ain-
da em discussão em todo o
mundo. Na sua visão, por um
lado, não é possível assegurar
que a decisão tomada por um
algoritmo é a correta. Há as-
pectos éticos envolvidos, e de-
ve-se considerar que algorit-
mos podem ser utilizados por
organismos criminosos e mes-
mo por governos com objeti-
vos divergentes.
Mas, ao mesmo tempo, não

é nada fácil auditar uma In-
teligência Artificial para saber
como ela chegou ao resultado.
“Quando você fala de subme-
ter um algoritmo à revisão hu-
mana, tudo isso passa por me-
canismos, árvores neurais que
não são facilmente auditáveis.
Esse assunto ainda vai evo-
luir muito. Estamos discutindo
isso em um momento que se
está discutindo isso em todo o
mundo.”
Na visão de Pedro Petri, es-

tudante de Medicina da PUC-
PR Campus Londrina e sócio
da startup de healthtech Zhe-
alth, é possível que o proces-

so de revisão de decisões to-
madas por algoritmos por pes-
soas encareceria o processo.
Afinal, a análise de dados fei-
ta por computador tem justa-
mente o objetivo de agilizar o
trabalho feito por um cientis-
ta de dados. Além disso, a pró-
pria LGPD possui mecanismos
para permitir que o titular te-
nha o controle de seus dados
e impedir que o processamen-
to desses dados seja feito se o
usuário assim deseja.

Para Lucas Ribeiro, sócio
e diretor da ROIT Consulto-
ria e Contabilidade, de Curiti-
ba, seria inviável para empre-
sas com um volume gigantes-
co de usuários que decisões
automatizadas fossem revisa-
das por pessoas. Isso aumen-
taria os custos, que acabariam
sendo repassados para os pró-
prios clientes.
Na sua visão, uma decisão

é muito mais segura quando
tomada por um robô que por

uma pessoa. Não se pode ga-
rantir que a Inteligência Arti-
ficial terá 100% de assertivida-
de, mas a tecnologia tende a se
aprimorar ao longo do tempo,
à medida que os seus desvios
são corrigidos tomando como
ponto de partida os próprios
erros e acertos, em um pro-
cesso de aprendizagem. “Di-
ferente do ser humano, que
aprende com a repetição, a IA
não fica estagnada”, diz Ribei-
ro. (Com agências)

Câmara instalacomissão
especialdareformatributária

Ana Cristina Campos

Agência Brasil

Brasília-ACâmaradosDepu-
tados instalou nesta quarta-fei-
ra (10) a comissão especial que
vai analisar omérito da Proposta
de Emenda à Constituição (PEC
45/19)dareforma tributária.
Os parlamentares escolhe-

ram como presidente do cole-
giado o deputado Hildo Rocha
(MDB-MA) e como primeiro
vice, Sidney Leite (PSD-AM).
A relatoria caberá ao deputa-
do Aguinaldo Ribeiro (PP-PB).
A comissão especial será com-
posta por 43 titulares e o mes-
mo número de suplentes.

Ao participar da instalação, o

presidente da Câmara, deputa-
do Rodrigo Maia (DEM-RJ), dis-
se que a reforma tributária re-
presentaumdesafiodiferenteda
previdenciária, cujo texto-base
serávotadonestaquarta-feirano
plenário.

UNIFICAÇÃO
“A [reforma] previdenciária

unifica a Federação e, de al-
guma forma, divide a socieda-
de. A [reforma] tributária divi-
de a Federação e unifica a soci-
edade. Nosso desafio é harmo-
nizar essas divergências para
que a gente consiga, como na
previdenciária, espero eu, ter
também um texto que organi-
ze melhor o sistema tributário

brasileiro”, disseMaia.
Em maio, a Comissão de

Constituição e Justiça da Câma-
ra dosDeputados aprovou o pa-
recer sobre a admissibilidadeda
propostade reforma tributária.

A proposta institui o Impos-
to sobre Operações com Bens
e Serviços (IBS), que substitui
três tributos federais - IPI, PIS

e Cofins -, o ICMS, que é esta-
dual, e o ISS, municipal. Todos
eles incidem sobre o consumo.
O IBS será composto por três

alíquotas - federal, estadual e
municipal; e União, estados e
municípios poderão fixar dife-
rentes valores para a alíquota
do imposto. O tempo de transi-
ção previsto é de dez anos.
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